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Descrição da Imagem:
A imagem, de fundo verde, mostra ícones de uma mulher
atuando na área política, um martelo de juiz e um símbolo
de “correto”.

(RECURSO CRIMINAL ELEITORAL (14209) - 0600027-09.2022.6.15.0010 - Guarabira - PARAÍBA)

O TRE-PB, por maioria de votos (5 a 1), condenou um candidato por violência
política de gênero à inelegibilidade e a uma pena de reclusão de 1 ano e 10
meses, além de 60 dias-multa. No acórdão, ficou consignado  que o artigo 326-B
do Código Eleitoral estabelece normas destinadas a prevenir, reprimir e
combater a violência política contra a mulher, assegurando sua participação nos
debates políticos e garantindo o exercício de mandatos eletivos sem obstáculos
preconceituosos.

Corte Eleitoral paraibana registra a primeira
condenação por violência política de gênero

Sessão de JulgamentoInteiro Teor: (RCE nº 0600027-09.2022.6.15.0010)
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Descrição da Imagem do Cabeçalho:  Retângulo dividido em três seções diagonais nas cores azul, amarelo e verde. Ao centro, a cor amarela possui transparência e apresenta, ao
fundo, foto aérea do prédio do TRE-PB. À esquerda, consta a expressão "Informativo TRE-PB". No canto superior direito, num fundo branco, um círculo azul, com 27 estrelas em seu
interior, um quadrado amarelo cortado na diagonal inferior por triângulo verde, representam a logomarca da Justiça Eleitoral.
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TRE-PB aplica a Súmula do TSE nº 22. p.4

Eleições 2024: confira as novidades para a
propaganda eleitoral na internet. p.5

Prefeitos itinerantes: TSE reafirma proibição
de terceiro mandato. p.5
Conheça os recursos da urna eletrônica para
pessoas com deficiência. p.5

Pedido deferido ou negado? Saiba como são
analisados os registros de candidatura. p.5

TRE-PB determina a suspensão da cota do FP
para partido que não abriu conta bancária. p.3

TRE-PB reconhece legitimidade de pré-candidato
para apresentar representação eleitoral p.2

Corte Eleitoral paraibana registra a primeira
condenação por violência política de gênero. p.1

STF fixa entendimento a respeito de gravação
ambiental clandestina em processos eleitorais. p.5
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https://youtu.be/dKXzefCTo7Y?t=1064
https://youtu.be/dKXzefCTo7Y?t=1064
https://www.youtube.com/watch?v=kChtgSYpj3Q&list=PLmkpehhlFbq9cp5kb6utR_xtzyo0Qa1WK&index=7
https://www.tre-pb.jus.br/jurisprudencia/informativo-tre-pb/arquivos/tre-pb-inteiro-teor-0600027-0920226150010
https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?expressaoLivre=violencia%20politica&tipoDecisao=Ac%25C3%25B3rd%25C3%25A3o%252CResolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%252CDecis%25C3%25A3o%2520sem%2520resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o&params=s
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Descrição da Imagem:
A imagem, de fundo verde pastel, mostra uma ilustração
de um candidato falando num palanque com um
aglomerado de pessoas à sua volta prestando atenção em
seu discurso.

(RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600003-37.2024.6.15.0001 - João Pessoa - PARAÍBA)

O TRE-PB entendeu, por unanimidade, que além de ser possível a presença de
pré-candidato no polo passivo das representações eleitorais por propaganda
antecipada, responsabilizando-os por eventual conduta ilícita, também é
possível reconhecer sua legitimidade ativa para fins de retirada de publicações
que contenham agressões ou ataques à sua honra.

TRE-PB reconhece legitimidade de pré-candidato
para apresentar representação eleitoral

Sessão de JulgamentoInteiro Teor: (PCE nº 0600003-37.2024.6.15.0001)

Jurisprudência do TSE sobre o tema

https://youtu.be/dKXzefCTo7Y?t=1064
https://youtu.be/dKXzefCTo7Y?t=1064
https://www.youtube.com/live/7-D5Rx-SS5U?t=2596s
https://www.tre-pb.jus.br/jurisprudencia/informativo-tre-pb/arquivos/tre-pb-inteiro-teor-0600003-3720246150001
https://temasselecionados.tse.jus.br/temas-selecionados/propaganda-eleitoral/pre-candidato
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Descrição da Imagem:
A imagem, de fundo azul, ilustra uma mão segurando um
martelo quebrando moedas, remetendo ao tema de
suspensão de cota do Fundo Partidário.

(PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) - 0600545-97.2020.6.15.0000 - João Pessoa - PARAÍBA)

O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, durante a avaliação das contas de
campanha das eleições de 2020, decidiu pela aplicação da sanção de perda do
direito ao recebimento da quota do Fundo Partidário à Agremiação, uma vez
que nos termos do art. 22 da Lei nº 9.504/97 e do art. 8º, §2º, da Resolução TSE
nº 23.607/2019, a abertura de conta bancária específica de campanha é
obrigação imposta aos partidos e candidatos, independentemente da existência
de movimentação financeira. Nesse tom, o descumprimento da referida regra
constitui irregularidade grave e insanável, posto que impede a regular
fiscalização dos recursos empregados.

TRE-PB determina a suspensão da cota do FP
para partido que não abriu conta bancária

Sessão de JulgamentoInteiro Teor: (PCE nº 0600545-97.2020.6.15.0000)

Jurisprudência do TSE sobre o tema

https://youtu.be/dKXzefCTo7Y?t=1064
https://www.youtube.com/watch?v=oI6n9YKwq8I&list=PLmkpehhlFbq9cp5kb6utR_xtzyo0Qa1WK&index=9&t=7223s
https://www.youtube.com/live/oI6n9YKwq8I?si=EGJGHAfBSgJRz3kr
https://www.tre-pb.jus.br/jurisprudencia/informativo-tre-pb/arquivos/tre-pb-inteiro-teor-0600545-9720206150000
https://temasselecionados.tse.jus.br/temas-selecionados/contas-de-campanha-eleitoral/conta-bancaria/falta-de-abertura
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TRE-PB aplica a Súmula do TSE nº 22

Descrição da Imagem:  
A imagem mostra uma ilustração realista de um juiz assinando um
documento em um ambiente jurídico, 

(MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) - 0600005-10.2024.6.15.0000 - Dona Inês - PARAÍBA)

A corte eleitoral paraibana ao julgar mandado de segurança cível, aplicou a súmula nº
22 do TSE e entendeu que não cabe mandado de segurança contra decisão judicial
recorrível, salvo situações de teratologia ou manifestamente ilegais.

Sessão de JulgamentoInteiro Teor: (PCE nº 0600005-10.2024.6.15.0000)

Jurisprudência do TSE sobre o tema
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https://youtu.be/dKXzefCTo7Y?t=1064
https://youtu.be/dKXzefCTo7Y?t=1064
https://www.youtube.com/watch?v=UJmT40Um-JI&list=PLmkpehhlFbq9cp5kb6utR_xtzyo0Qa1WK&index=7&t=4636s
https://www.tre-pb.jus.br/jurisprudencia/informativo-tre-pb/arquivos/tre-pb-inteiro-teor-0600005-1020246150000
https://jurisprudencia.tse.jus.br/#/jurisprudencia/pesquisa?expressaoLivre=%22s%C3%BAmula%2022%22&tipoDecisao=Ac%25C3%25B3rd%25C3%25A3o%252CResolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%252CDecis%25C3%25A3o%2520sem%2520resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o&params=s
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Prefeitos itinerantes: TSE reafirma proibição de
terceiro mandato
Descrição da Imagem: reunião de ministros no tribunal do TSE.

Eleições 2024: confira as novidades para a
propaganda eleitoral na internet
Descrição da Imagem: de fundo azul escuro, a imagem mostra uma mão segurando um
dispositivo móvel enquanto a outra interage com o mesmo objeto. Dele saem ícones relacionados à
internet.

Pedido deferido ou negado? Saiba como são
analisados os registros de candidatura
Descrição da Imagem: logo oficial das Eleições 2024.

Conheça os recursos da urna eletrônica para
pessoas com deficiência
Descrição da Imagem: uma fotografia de um dedo pressionando o botão de “confirma” de urna
eletrônica.

STF fixa entendimento a respeito de gravação
ambiental clandestina em processos eleitorais
Descrição da Imagem: fotografia da escultura da Justiça em frente ao prédio do STF.

https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Junho/prefeitos-itinerantes-tse-reafirma-proibicao-de-terceiro-mandato
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Junho/prefeitos-itinerantes-tse-reafirma-proibicao-de-terceiro-mandato
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Marco/eleicoes-2024-confira-as-novidades-para-a-propaganda-eleitoral-na-internet
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Marco/eleicoes-2024-confira-as-novidades-para-a-propaganda-eleitoral-na-internet
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Marco/pedido-deferido-ou-negado-saiba-como-o-juizo-eleitoral-analisa-os-registros-de-candidatura
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Marco/pedido-deferido-ou-negado-saiba-como-o-juizo-eleitoral-analisa-os-registros-de-candidatura
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Junho/conheca-os-recursos-da-urna-eletronica-para-pessoas-com-deficiencia
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Junho/conheca-os-recursos-da-urna-eletronica-para-pessoas-com-deficiencia
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5169064&numeroProcesso=1040515&classeProcesso=RE&numeroTema=979
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5169064&numeroProcesso=1040515&classeProcesso=RE&numeroTema=979
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